
ESTADO DE SERGIPE
PREFEITT]RA MT]NICIPAL DE ITABAIANA

RESPOSTA AO RECURSO ADMINITRATIVO

Tomada de Preço Ne OO7|2O2O

Processo: Tomada de Preço ne 00712020

Recorrente: Genival Nunes Consultoria de Projetos e Meio Ambiente LTDA.

EMENTA: RECURSO DA DECISÃO QUE

INABILITOU A RECORRENTE.

I-J I.:: I' ' DA TEMPESTIVIDADE

O recurso foi recebido pela Administração Municipal em 30 de outubro de

2020, protocolizado pela licitante Genival Nunes Consultoria de Projetos e Meio

Ambiente. O recurso é tempestivo, eis que interposta de acordo com as disposições do

inciso l, art. 109 Lei 8.666/93, posto isso, passa-se a analisar o mérito do recurso.

ll. DO RESUMO DOS FATOS

Trata-se de um procedimento administrativo licitatório para Contratação de

Empresa especializada para elaboração do Plano de Recuperação de Área Degradada

(PRAD) para o lixão a "céu aberto", Lixão da Terra Dura, conforme Anexo I do

instrumento convocatório.

Em 14 de setembro de 2020 na sala de reuniões, sito na Rua Francisco

Santos, L60,2e andar, ltabaiana/SE, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura de Itabaiana, nomeada pela Portaria ne 102, de janeiro de 2020, para

divulgação do resultado da análise da documentação alusiva a habilitação referente ao
procedimento !icitatório.

Em análise da documentação, fora percebido que a empresa não conseguiu
comprovar de maneira satisfatória a qualificação técnica - item 8.3 do edital, no que diz
respeito ao subitem 8.3.2.1.1, como também deixou de apresentar os documentos
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exigidos no subitem 8.3.2.1.2 e, ainda, deixou de atender ao item 8.3.4 do edital,
conforme parecer técnico apresentado pela engenheira ambiental. Fora constatado que
a referida Empresa não atendeu ao item 8.4.3 - Garantia de participação, item 8.5 -
Regularidade Fiscal e Trabalhista subitem 8.5.1, bem como ao item 8.4 - eualificação
Econômico-Financeira, subitem 8.4.1.1.

Tendo em vista que a empresa não cumpriu alguns dos requisitos exp!ícitos
em edital, a empresa foi inabilitada naquele momento, mas fora concedido o prazo de
08 (oito) dias úteis para apresentação dos documentos faltantes.

A concessão do prazo de 08 (oito) dias úteis, decorre de uma faculdade
estabelecida em edital- item 11.5 e na própria lei, §3e, art. 48 da Lei 8.666193.

11. PROCESSAMENTO DA LICITACÃO (art.43. Lei n'8.666/93
11.5. A critério da Comissão, no caso de inabilitação de todos os
licitantes, poderão ser convocados os participantes para, no prazo de
08 (oito) dias úteis, apresentarem nova documentação, em obediência
ao disposto no artigo 48, §3' da Lei n' 8.666193.

Art. 48. Serão desclassificadas:

§ 3s Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as
propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos

licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas
neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução deste prazo para

três dias úteis.

É prudente esclarecer que a concessão de 08 (oito) dia úteis é uma
possibilidade conferida à Administração, que dentro dos critérios de melhor interesse
público, economicidade e eficiência podem conferir tal prazo.

A contratação de empresa efetivamente apta a cumprir o objeto é de suma
importância para o Município. O objeto da Tomada de Preço 007 é urgente, posto que,
envolve o direito fundamental intergeracional do meio ambiente ecologicamente
equilibrado.

Assim, fora concedido o prazo de para que a empresa pudesse entregar a

documentação necessária.

O representante da empresa aceitou o prazo de 08 (oito dias) para a entrega
dos documentos, que ficou marcada para o dia24 de setembro.

Em 24 de setembro de 2O2O, na sala de reuniões, sito na Rua Francisco

Santos, L6O,2e andar, ltabaiana/SE, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação da

Prefeitura de Itabaiana, nomeada pela Portaria ne 102, de janeiro de 2020, para
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receptação dos documentos de habilitação que causaram anterior inabilitação da

Licitante.

A empresa, através de seu representante, entrou a documentação com o
total de 49 folhas, que foram devidamente rubrlcadas.

Em decorrência da ausência da capacidade técnica objetiva da comissão de
analisar todos os documentos apresentados pela empresa, os documentos foram
repassados para a Engenheira Ambiental Gabriela Leão Correia e para a Contadora
Adriana de Jesus Andrade Moura.

A Engenheira Gabriela constatou que a licitante cumpriu os requisitos
estabelecidos em edital no que diz respeito a qualificação técnica - subitens 8.3.2.1.1,

8.3.2.t.2 e item 8.3.4 do edital.

Também ficou constatado pela comissão que a referida Empresa apresentou

documentação para atender ao item 8.5- Regularidade Fiscal e Trabalhista subitem
8.5.1. Já com relação a qualificação econômico-financeira fora constatado que a referida
Empresa atendeu ao item 8.4.3 - Garantia de participação. Em relação ao ltem 8.4,

subitem 8.4.L.L, a Empresa apresentou o documento exigido no referido item,
entretanto, após análise, fora constatado que o Índice de Liquidez Geral (lLG)

demonstrado em documento foi de 0,784475628 e o imposto no edital é de ILG à 1.

Como a CPL não possui expertise técnica, e para tanto requereu a análise de

técnicos para atestar a capacidade técnica e financeira de acordo com os documentos
fornecidos pela empresa, emite a sua opinião com base exclusivamente nas análises

apresentadas e, assim, cumpre seguir o parecer do profisslonal que atestou oela
incapacidade econômico-financeira da licitante. de acordo com os documentos
apresentados, estando, portanto, a empresa GENIVAL NUNES coNsULToRlA DE

PROJETOS E MEIO AMBIENTE LTDA, INABAIILITADA.

Foi manifestado, em Ata da Sessão, intenção de recurso pela empresa
interessada, qual seja Genival Nunes Consultoria de Projeto e Meio Ambiente Ltda.,

doravante denominada Recorrente, tendo sido concedido o prazo legal de 05 (cinco)

dias úteis ao licitante inconformado para a juntada de suas razões de recurso. Após esse

prazo, houve a juntada de memoriais, e, assim, foi dispensada a abertura do prazo para
impugnação às razões de recurso apresentadas, tendo em vista tratar-se de único
licitante, não havendo, assim, qualquer impugnação nesse sentido.

conforme requerido em sessão, a empresa apresentou as razões do recurso.

sü,
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A empresa alega que a exigência de Balanço Patrimonial e Demonstrações
Contábeis, do índice de Liquidez Geral (lLG), maior de 1,00 somada a Garantia de
Participação correspondente a to/o lum por cento) do valor global da contratação ofende
elementos constitucionais e o ordenamento jurídico por frustra a observância da
proposta mais vantajosa e as regras contrarias ao abuso de poder.

A recorrente afirma que devem ser utilizados critérios estritamente
necessários para avaliar a saúde financeira suficiente as obrigações do certame,
subsidiando a argumentação com os artigos 31e 56 da lei8.GG6/93.

Art. 37. A documentoção relativo à quolíficação econàmicofinanceiro
limitor-se-á o:

I - bolanço potrimonial e demonstroções contábeis do tiltimo exercício

sociol, já exigíveis e apresentodos na forma do lei, que comprovem o

boo situação finonceiro do empresa, vedodo o suo substituição por

baloncetes ou bolonços provisórios, podendo ser atuolizados por
índices oficiois quondo encerrado há mais de 3 (três) meses do doto de

o presentoção do proposto ;
ll - certidão negotivo de folêncio ou concordoto expedido pelo

distribuidor da sede do pessoo jurídica, ou de execução patrimoniol,

expedido no domicílio do pessoo físicd;
lll - gorontia, nos mesmos modolidodes e crítérios previstos no "copttt"
e § 7e do ort. 56 desta Lei, limitodo a 7% (um por cento) do volor
estimodo do objeto do contratoção.

§ 7e A exigência de índices limitar-se-á à demonstração do capocidode

financeiro do licitante com vistos oos compromissos que terá que

assumir coso lhe sejo adjudicodo o controto, vedodo o exigêncio de

volores mínimos de foturomento onterior, índices de rentobilidode ou

lucrotividode.

§ 2e A Administroção, nos compros poro entrego futura e na execução

de obros e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório
do licitoção, o exigência de capitol mínimo ou de patrimilnio líquido
mínimo, ou aindo os gorontids previstos no § 7e do ort. 56 desto Lei,

como dodo objetivo de comprovação do qualificação econômico-

financeiro dos licitontes e poro efeito de gorontio oo odimplemento do

controto a ser ulteriormente celebrodo.
(...) s
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Art. 56. A critério do autoridode competente, em codo caso, e desde
que prevista no instrumento convocotório, poderá ser exigido
prestoção de gorontio nos controtoções de obros, serviços e compros.

§ 7e Coberá oo controtodo optor por umo dos seguintes modolidodes
de gorontia:
I - Caução em dinheiro ou em títulos do dívida público, devendo estes
ter sido emitidos sob o formo escriturol, medionte registro em sistemo
centrolizodo de liquidação e de custódio autorizado pelo Banco Centrol
do Brosile ovaliodos pelos seus volores econdmicos, conforme definido
pelo Ministério do Fazendo;

ll - Seguro-garontio;
lll - Fionça bancária.
(...)

Ainda afirma que, com base na lnstrução Normativa/MARE ne 5 de julho de

1995, que estabelece procedimento de implantação e operacionalização do Sistema de

Cadastramento Unificado de Serviços Geris - SICAF, as empresas que apresentem

resultado igual ou menor de 1 em qualquer um dos índices apurados deveriam

comprovar, para fins de habilitação, capita! mínimo ou patrimônio Iíquido mínimo no

limite previsto na Lei 8.665/93 e adverte que exigência de qualificação superiorao

necessário para a execução do contrato implica em descumprimento do art. 37, XXI da

Constituição Federal.

A recorrente também se defende trazendo julgado do Superior Tribunal de

Justiça, que indica que a comprovação de qualificação econômico-financeira pode se dar

mediante a apresentação de documentos diversos e julgado do Tribunal de Contas da

União acerca da exigência simultânea da garantia e do capital social mínimo.

Por fim a empresa afirma que a Administração deve observar a melhor

oferta e que a saúde financeira da empresa não pode ser comprovada por exigências

isolada e invoca o princípio da razoabilidade e da eficiência. Além de acusar a

administração de inviabilizar a participação da concorrente.

ilt. DAS RA:ZõES

-§»
Ensina-nos Marçal Justen Filho, em seus Comentários à Lei de Licitações e

Contratos Administrativos, que "o interesse de recorrer derivo do cotejo entre o decisão

odministrotiva e o situoção do recorrente. A decisão devero ser lesiva oos interesses do

porticulor, ocorretondo sua ogrovoção, poro corocterizor-se o interesse de recorrer." ^tu
s-
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É legítimo o interesse em recorrer.

Desta forma, sabemos que, como os demais atos da administração pública,

os recursos administrativos devem, invariavelmente, seguir determinadas prescrições

de ordem formal e legal, afim de que tais expedientes tornem-se aptos a provocar os

respectivos efeitos pretendidos. Neste sentido, após minuciosa análise das razões,

observados os requisitos preliminares e verificando-se o cumprimento dos mesmos,

deu-se conhecimento ao recurso, por tempestivo e legítimo.

No mais, quanto ao mérito, percebe-se que as intenções de recurso

interpostas pela empresa não merecem prosperar, pois tênues e desprovidas de

sustentação legal.

Senão vejamos: aduz, essencialmente, a recorrente que a sua inabilitação foi

irregular em virtude do Balanço Patrimonial apresentado com o índice apresentado,

além da exigência simultânea de balanço patrimonial e garantia de participação.

Os argumentos a serem analisados são os acima demonstrados e, assim,

trataremos pontualmente dos mesmos. De início, deixe-se claro aqui que é de suma

importância o relatório técnico do setor contábi! deste 619ão, por se tratar de matéria

eminentemente técnico contábil e, desta forma, nos fornece espeque para todo o

relato.

A Lei ne 8.656, de 2L de junho de 1993 - Lei de Licitações e Contratos

estabelece, em seu art. 31, como uma das condicionantes para qualificação econômico

financeira, a apresentação do Balanço Patrimonial, a saber:

Art. 37. A documentação relotiva à quolificoção econômico §k
fi no ncei ro limito r-se-ú o :

Praça Fausto Cardoso, 12-ltabaLanalsE - 3431-9712- 13.104. 74010001-10

@
g



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA

I - balanço patrlmoniol e demonstmções contúbels do últlmo

exercícío social, já exigívets e aprcsentados na lorma da lei,

que comprovem o boa situoçdo finonceira do empreso, vedodo

o suo substituiçdo por boloncetes ou bolonços provisórios,

podendo ser atuolizados por índices oficiois quondo encerrado

há mois de 3 (três) meses do doto de opresentação do proposto;

(destaque nosso).

Veja bem: "já exigíveis e opresentodos no formo do lef I Já o edita! da

licitação estabelece, textualmente, em sei item 8.4 e seus subitens consecutivos, a

seguinte (mesma) exigência:

8.4. Quolificoção Econômico-Finonceira (ort. 27, lll c/c ort. 37,

Lei n" 8.666/93)

8.4.7. Bolonço potrimoniol e demonstroções contóbeis do último

exercício social, já exigíveis e apresentodos no formo do lei, que

comprovem o boo situoção financeiro do empreso, vedoda à

opresentoção de balancetes ou balanço provisórios, e, se

encerrodos o mois de 03 (três) meses do doto de opresentação

da proposto, poderá ser otuolizado seus valores por índices

oficiois. A comprovoção do boo situoçdo financeiro será

verificado otrovés do cúlculo do(s) seguintes(s) índice(s)

contábil(eis): índice de liquidez gerol iguol ou moior do que 7

(um) (an.37,1e §5e do Lei n" 8.666/93).

8.4.7.7. Estes índices deverão ser colculodos e demonstrodos,

em documento (demonstroções contábeis) distinto do bolonço

apresentado pelos licitantes e ossinodo por contodor hobilitodo,

de acordo as técnicas correntes de contdbilidode, segundo o

fórmulo:

ILG = Ativo Circulante + Reolizável o Lonoo Prozo 2 7

Possivo Circulonte + Exigível a Longo Prazo

&
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8.4.7.2. As empresos com menos de um exercÍcio finonceiro

devem cumprir a exigência deste item medionte opresentoção

de bolonço de oberturo ou do último balanço patrimoniol

levontodo, conforme o coso.

8.4.7.3. Serão considerados oceitos como na forma do lei o

balanço potrimonial e demonstrações contábeis assim

apresentodos:

8.4.7.3.7. Publicodos em diário oficial ou jornol de gronde

circuloção;

8.4.7.3.2. Autenticodos ou registrados na Junto Comerciol do

sede ou domicílio da licitante ou outenticodo atrovés do Sistemo

Público de escrituroção digital;

8.4.1.3.3. Por cópio do livro diúrio, inclusive dos termos de

oberturo e de encerromento, devidamente outenticodo ou

registrodo na Junto Comercial da sede ou domicílio da licitonte,

",

., gntão, veja-se bem a exigência editalícia, coadunada peta exigência legal:

Balanço patrimonial do último exercício socia!, exigível e apresentado na forma da Iei!

Portanto, somente diante disso já não caberia a apresentação de qualquer outro tipo de

documento!

Deste modo, as empresas, para participação e qualificação em licitação

pública, necessitam da apresentação das demonstrações financeiras do último exercício

social (balanço patrimonial com as demonstrações contábeis) com índice maior ou igual

a um, como efetivamente exigido em Leie Edital!

Aliás, é nesse contexto que a exigência do balanço patrimonial é uma

imposição, enquanto que outras formas de qualificacão econômico financeira tratam-se

de mera discricionariedade. tanto assim que não é outro o entendimento da Lei ne

8.666193, ao estabelecer, em seu art. 31, que a Administração PODERÁ estabelecer

outras formas de comprovação, a exemplo do capital ou patrimônio, como se vê: 
A

&
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Art.31. (...)

§2e. A Administraçdo, nos compros pora entrego futuro e no

execução de obros e serviços, poderá estabelecer, no

instrumento convocotório do licitaçdo, o exigência de copitol

mínimo ou de potrimànio líquido mínimo, ou oindo as gorantias

previstas no §7e do art, 56 desto Lei, como dado objetivo de

comprovoção do quolificoção econômico-finonceira dos

licitantes e para eÍeito de garontio oo odimplemento do

controto o ser ulteriormente celebrodo. (destaque nosso).

Vejamos, agora, acerca da exigência do Balanço Patrimonial, o que diz a Lei,

nesse sentido; primeiramente, a Lei n" 10.406, de 10 de janeiro de 2OO2, que institui o

Código Civil, em seu Livro !l - Do Direito de Empresa, Capítulo lV - Da Escrituração:

Art. 7.779. O empresário e o sociedode empresório são

obrigados o seguir um sistema de contabilidode, mecanizodo ou

não, com bose na escrituroção uníforme de seus livros, em

correspondência com o documentoçõo respectivo, e o levontar

anualmente o balanço potrimonial e o de resultado econômico.

t...1

Art. 7.780. Além dos demais llvros exioldos oor lel. é

indisoensável o Díário. que pode ser substituído por fichos no

coso de escrituroção mecanizodo ou eletrônico.

Porógrafo único. A adoção de fichos não dlspenm o uso de llvro

apropriado paro o lançamento do balonço potrimonial e do de

resultodo econômico.

Art. 7.787. Salvo disposiçdo especiol de lei,

e, se for o coso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser

t...1

Art. LlA. L.l s-
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§2e. Serão lançados no Diário o bolonço ptrtmonlal e o de

resultodo econômico, devendo ambos ser assinados por técnico

em Ciêncios Contábeis legalmente hobilitodo e pelo empresário

ou sociedade empresária.

Art. 7.785. O empresário ou sociedode empresário que odotor o

sistemo de fichos de lançomentos poderú substituir o llvro

Díório pelo livro Baloncetes Diártos e Balonços, obseruados os

(destoques nossos),

Vemos, assim, que o Código Civil, que rege o direito de empresa, estabelece

a obrigatoriedade de levantamento anual de balanço patrimonial, através de Livro-

Diário (obrigatório, registre-se), ou livro apropriado, Livro-Diário esse o qual deve ser

devidamente autenticado no Registro Público de Empresas Mercantis, qual seja, in cosu,

a respectiva Junta Comercial! Outrossim, reforce-se que, mesmo em não sendo lançado

no Livro-Diário o balanço patrimonial, promovendo-se a sua substituição pelo livro

apropriado (livro Balancetes Diários e Balanços, conforme estabelece o Código Civil),

como acima dito, devem, obrigatoriamente, ser observadas as mesmas formalidades

exigidas para o Livro-Diário, ou seja, a autenticacão no Resistro Público de Empresas

Mercantis!

Continuando com as disposições legais acerca da possibilidade de exigência

do balanço patrimonial e a necessidade de seu registro no órgão competente, temos o

Decreto ne 9.580, de 22 de novembro de 20L8, que regulamenta a tributação,

fiscalização, arrecadação e administração do lmposto sobre a Renda e Proventos de

Qualquer Natureza, o famoso Decreto do lmposto de Renda - lR, e que, a partir seu Livro

ll -Tributação das Pessoas Jurídicas, Título Vlll - Do Lucro Real, Capítulo ll- Escrituração

do Contribuinte, Seção lV - Dos Livros Comerciais, estabelece:

=§q

a,P
0Praça Fausto Cardoso, 12 -ltabuanalsE - 3431-9712- 13.104.740/0001-10



Í

ESTADO DE SERGIPE
PRET'EITT'RA MT]MCIPAL DE ITABAIANÂ.

Art. 272. A pessoo jurídico é obrigada o seguir sistema de

contobilidode com bose no escrituroção uniforme de seus livros,

em correspondêncio com o suo documentação, e utilizar os livros

e os papéis odequodos, cujo número e espécie ficam o seu

critério.

Livro diário

Art. 273. Além dos demais livros exigidos por lei, é indispensável

o livro diário, que deverá ser entregue em meio digitol oo SPED.

§7e. No livro diário serdo lonçados, com individuação, clorezo e

carocterizoção do documento, dio o dio, todos os operoções

relotivos oo exercício do pessoo jurídica.

(...)

§4e. O livro diário e os livros ouxiliores referidos no §3e deverão

conter termos de oberturo e de encerromento e ser outenticodos

nos termos estobelecidos nos ort. 78 e on. 78-A do Decreto ne

7.800, de 30 de joneiro de 7996.

(...)

Art. 286. Ao fim de codo período de opuroção, o contribuinte

deverá opuror o lucro líquido por meio do eloboroção, em

observôncio às disposições do lei comerciol, do balonço

patrimoniol, do demonstroção do resultodo do período de

opuração e do demonstração de lucros ou prejuÍzos ocumulados.

Assim, em mais uma legislação, percebemos a obrigatoriedade de existência

e autenticação ou registro do balanço patrimonial em órgão de registro do comércio,

como estabelece o art. 31, inc. ! da Lei de Licitações: já exigíveis e apresentados na forma

da lei!

Não obstante taltemos, também, o Decreto-Lei ne 486, de 03 de março de

1969, que dispõe sobre escrituração e livros mercantis, devidamente regulamentado

pelo Decreto ne 64.567, de 22 de maio de 1969, e que, em ambos, estabelecem a s--
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obrigatoriedade de autenticação do Livro-Diário, contendo o balanço patrimonia!

(forma apresentada pela recorrente), ou do próprio batanço, em órgão específico para

tal. Desta forma:

DECREIO-LEI N9IT86, DE 3 DE MARçO DE 1969.

t...1

Art. 5e. Sem prejuízo de exigêncios especiois do lei, é obrigotório

o uso de livro Diário, encadernodo com fôlhos (sic.) numerodos

seguidamente, em que serão lonçodos, dio o dio, diretomente ou

por reprodução, os otos ou operoções do otividode mercontil, ou

que modifiquem ou possam vir a modificar o situação

potri m on i o I do co me rci o nte.

§7e. O comercionte que empregor escrituroção meconizodo,

poderá substituir o Diário e os livros facultotivos ou auxiliores

por fichos seguidamente numerodos, mecônico ou

tipogràficamente.

§2e. Os üvros ou fichos do Diário deverão conter têrmos (sic.)

de obertura e de encerramento, e ser submetidos à

autenticação do órgão competente do Reglstro do Comérclo.

(destocomos).

DECRfrO tf 64.567, DE 22 DE MA1O DE 7969.

t...1

Art. 5e. Todo comerciante é obrigado a conservar em ordem os

livros documentos e popéis relotivos à escrituração, oté a

prescrição pertinente oos otos mercontis.

Parágrafo único. O disposto neste ortigo oplica-se ao pequeno

comercionte no que se refere o documentos e popéis.

t...1

Art. 9e. No coso de escrituroção mecanizodo por fichas soltos ou

ovulsos, estos serão numerddas tipogràficomente, e os têrmos

(sic.) de oberturo e de encerromento serão opostos no primeiro

Jr\

&
@
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e último fichos de coda conjunto e t6dos (sic.) os demois serão

obrigotôriomente outenticddos com o sinete do órgão de

registro do comércio.

Art. 70. Os lançomentos registrodos nds fichas deverdo

sotisfazer todos os requisitos e normos de escrituroção exigidos

com reloção oos livros mercantis.

Art. 77. Na escrituração por processos de fichas, o amerciante

adotará llvro próprio paro inscrlção do balonçq de baloncetes

e demonstmtivosdos resultadosdo exercício social, oqual sená

autenticodo no órgão de registro do comércio. (destocomos).

Nessa toada legislativa, temos, ainda, a Resolução do Conselho Federal de

Contabilidade - CFC ne 1.330, de 18 de março de 2011, que aprova a ITG 2000 -
Escrituração Contábil, e que estabelece:

NORM,.§ BRASILEIRAS DE CONTABIL'DADE

fiG 2Un- ESCRITURAçÁO CONrÁill

1..1

Formolidodes da escrituração contábil

L..t

9. Os livros contábeis obrigotórtos, entre eles o üvro Diárlo e o

Livro Rozdo, em formo não digitol, devem revestir-se de

formolidades extrínsecos, tais como:

o) serem encodernodos;

b) terem suos folhos numerodos sequenciolmente;

c) conterem termo de oberturo e de encerromento assinodos

pelo titular ou representonte legol do entidade e pelo

profissional do contobilidode regulormente hobilitodo no

Conselho Regionol de Contabilidade.

t...1

Livro diário e livro rozão

j-\

&
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74. No Livro Diário devem ser lançados, em ordem cronológico,

com individualização, clarezo e referêncio oo documento

probante, todos os operoções ocorridos, e quoisquer outros

fatos que provoquem voriações potrimonidis,

75. Quando o Livro Diárto e o Livro Razão forem gerados por

processo que utilize fichas ou fulhas soltos, deve ser adotado o

registro o&alancetes Díários e Balançoso,

1..1

79. A entldade é responsável pelo regístro público de llvros

contábeis em órgão competente e por averbações exigidos pelo

legislação de recuperoção judiciol, sendo otribuiçdo do

profissionol de contabilidade o comunicoçdo formol dessos

exigêncios à entidade. (destocomos).

Portanto, percebemos, mais uma vez, a obrigatoriedade de existência do

Livro-Diário, contendo o balanço patrimonial, o qual deverá ser devidamente registrado

no órgão competente que, no caso em apreço, não é outro senão a Junta Comercial da

sede ou domicílio do Iicitante!

Continuamente, verificamos, por derradeiro, que a Lei ne 8.934, de 18 de

novembro de 1994, a qual dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e

Atividades Afins, em seu Título I - Do Registro Público de Empresas Mercantis e

Atividades Afins, CapÍtulo !!l - Dos Atos Pertinentes ao Registro Público de Empresas

Mercantis e Atividades Afins, Seção I - Da Compreensão dos Atos, regulamentada pelo

Decreto ne 1.800, de 30 de janeiro de 1996, esse em seu Título ll - Dos Atos e da Ordem

dos Serviços de Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins, Capítulo ! -

Da Compreensão dos Atos, ambos exatamente no mesmo artigo e inciso, estabelecem:

Art. 32. O registro (no Decreto: Registro Público de Empresos

Mercantis e Atividodes Afins) compreende:

t...1

jà
.yu
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lll - o outenticação dos lnstrumentos de escrltumção dos

empresas mercantis registmdas e dos agentes ouxiliores do

comércio, no formo de lei própria. (destocomos).

Destarte, resta provado, através de uma série de disposições legais, das mais

diversas origens, que a exigência do balanço patrimonial devidamente autenticado ou

registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante não infringe a legalidade,

por obter supedâneo na legislação aqui apresentada e, desta forma, podemos perceber,

com evidência solar, que não há contradição entre o que está previsto no edita! e a

legislação ora em comento.

Em que pese a legislação anteriormente exposta, temos, ainda, o

entendimento de Cortes de Contas do País, mormente o Tribunal de Contas da União -
TCU, nesse mesmo sentido; e, destarte, meramente a título ilustrativo, o Tribunal de

Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG, que, desde priscas eras, já decidiu desta

forma, em consultal realizada, conforme pode-se ver abaixo:

Pareceres e Decisões

CONSULTA íV. 502.928, FORMUUDA PELO PREFEITO

MUNICIPAL DE GOVERNADOR VA,/,DARES, ACERCA DA

//NTERqRETAçÃO OO anr.37, t, DA LE' N. 8.666/93

Relator: Conselhelro Moum e Costro

Emento

Lei n. 8.666/93. lnterpretoção do expressão "no formo do lef'

(on. 31). Remesso à legisloção especiolizodo (Cód. Comerciale

Lei dos sociedodes anônimos). Necessidode de comprovoção de

o Balanço Potrimoniol e Demonstroções Finonceiros dos

licitontes estorem orquivodos no iunto comerciol,

I Revista do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, Edição 2002_ll_07-0005.2xt de 03 - Ano, disponlvel cm

www.tce.mg. gov.br/revista.

§àd
s-
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Microempresos. Dispenso do opresentoção do Bolonço

Potrimoniol, se não exigido no edital.

Tribunol Pleno - Sessão do dia 72/05/99

Senhor Conselhelro Moura e Castro:

Consulta do Prefeituro Municipol de Governddor Voladares,

formulodo pelo seu Prefeito, Sr. José Bonifácio Mourão, relativo

à interpretação do ort. 37, l, do Lei n. 8.666/93, que estobelece,

in verbis:

"Art. 37 - A documentação relotivo à quolificação econômico-

finonceiro limitar-se-á a:

I - bolanço potrimoniol e demonstroções contábeis do último

exercício sociol, já exigíveis e apresentodos na forma do lei, que

comprovem o boo situoção finonceiro do empreso, vedodo o suo

substituição por balancetes ou bolanços provisórios, podendo

ser atuolizodos por índices oficiais quondo encerrodos há mois

de 3 (três) meses do doto de apresentação do proposto;".

O consulente, oo olegor que lhe chamo o otenção o expressão

'já exigíveis e opresentodos na formo do lei", indogo:

"- Qual o significodo do expressão'na formo da lef?

Pode o comissão de licitoção, com bose em tolexpressão, exigir

que o balonço potrimoniol e demonstroções contábeis

opresentodos pelo licitonte tenham sido objeto de registro no

junta comercial? :

Considerando-se que o legisloção fiscdl dispensa os

microempresos do opresentação do bolonço patrimoniol, pode

tombém o comissão de licitação efetuor tol dispensa?"

A presente consulto foi recebida, outuado e encominhado à

Auditoria, em cumprimento oo disposto no ort. 39, lll, do

Regimento lnterno.

A consulta é proposto por outoridade legítimo, vercondo sobre

motéria de competência deste Tribunol, presentes, portanto, os

requisitos de admissibilidode, rozão pela quol delo conheço.

t§\
Cr"
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t...1

Senhor Conselheiro Moum e Castro:

2s Questão

Pode o comissão de licitação, com base em tol expressão, exigir

que o balonço patrimoniol e demonstroções contábeis

opresentados pelo licitante tenham sido objeto de registro no

junto comerciol?

De acordo com o art. 732, l, da Lei dos Sociedodes Por Ações (Lei

n. 64U/76), as demonstroções finonceiras deverão ser

oprovodos pela assembléio gerol ordinúrio, comprovado otrovés

de ato orquivoda e publicoda no registro do comércio,

Paro as demois sociedades mercontís. a comissão de licitocõo

deverá exlalr oue o balano oatlmonlal e demonstracões

uma vez oue o orevisão da outenticocõo do livro comerclal

deriva da leoislacão comerclol lort. Se- § 2e. do Decreto-Leí n,

em seu ort.2(N. § 4e. (destacamos).

Esse é o segundo quesito e o minho resposto, Sr. Presidente.

Senhor Conselheíro Presidente Sylo Costo:

Aprovodo, nos termos do voto do Conselheiro Relator, por

unonimidade.

t...1

Com estes esclorecimentos, dou por respondidos os questões

suscitad os pe I o con s u I e nte.

DECTSÃO:

Aprovadq nos termos do voto do Conselhelro Relator, por

unanimidode.

4.
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Outrossim, o Tribunal de Contas da União, em seu Manual de Licitações e

Contratos2 já orienta desta forma:

Bolonço potrimonial e demonstroções contábeis

Estabelece o Lei ne 8.666/1993 que o bolanço paÜimonial e as

demonstroções contábeis devem ser opresentadas no'formo do

lef'.

Quonto à eloboroção desses documentos, os normos relotivas

voriam em função do formo societário adotado pelo empresa.

Assim, dependendo do tipo de sociedode, deverão ser

observodos regros especificos pora o volidode desses

demonstrotivos. Coberá oo oto convocatório do licitoçüo

disciplínar o assunto.

Pora sociedodes onônimas, regidas pela Lei ne 6.404/7976, o

balanço potrimonial e as demonstroções contábeis do último

exercício social devem ter sido, cumulativamente:

o registrodos e orquivodos no junto comerciol;

o publicados na imprenso oficiol do União, ou do Estado, ou do

Distrito Federal, conforme o lugar em que estejo situodo a sede

do componhio;

o publicodos em jornol de gronde circuloção editodo no

locolidade em que esteja situado tombém o sede do componhia.

Com relação às demois empresds, o bolanço ptrtmonial e as

demonstrações contábels devem constar dos páglnos

correspondentes do Livro Diártq devidomente outentlcodo na

tunta Comercial da sede ou do domicílio do licitante (ou em

outro órgão equivolente), com os competentes termos de

oberturo e de encerramento. (destoques nossos). 'T&-
dU

4/
2 Licitações e Confatos : Orientações e Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da Unitu. - 4. €d. rev., atual. e

ampl. - Brasília : TCU, Secretaria-Geral da Presidência : Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e

Publicações, 2010. p 439.

ç
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Reforçando suas orientações, em caráter pioneiro, o TCU assim já decidiu3:

t...1

77.2.72 Entendemos, contudo, pertinente a formuloção de

determinoções à ECT a respeito do forma legalde apresentoção

do bolonço patrimonial e das demonstroções contábeis.

Devemos, paro tonto, ter presente que o novo Código Civil (Lei

ne 70.406, de 10/01/2N2) deu novo disciplina àqueles que

exercem profissionolmente atividode econàmico organizodo

pora produção ou o circuloção de bens ou de serviços,

nomeondo-os empresários (art. 966), e considerando

empresário, solvo exceções expressos, a sociedade que tem por

objeto o exercício de otividode próprio de empresário sujeito a

registro e simples os demois (ort.982). Como o empresário e o

sociedade empresúrlo vlnculam-se ao Reglstro Públlco de

Empresas Mercantis d cargo dos luntas Comerciois (art. 7750),

entendemos que o registro dos demonstrativos contábels em

tela das sociedodes empresários se darão ressos luntas tão

logo tronscorro o prozo de 7 ono a portir do vigência do novo

Código Civil, prazo esse dodo poro que os ossociações,

sociedades e fundoções, constituídos na formo dos lei

onteriores, têm poro se odaptorem às disposições desse Código,

conforme determino o seu ort. 2.037, Até que esse prozo

encontre termo, estorão valendo tonto os registros efetuados

nos ofícios de Registro Civil dos Pessoos Jurídicos ou no Registro

Público de Empresas Mercontis, o corgo dos Juntas Comerciois.

(destacamos).

3 Processo TC 014.95812002-8, Acórdão n" 135l/2003 - Primeira Câmara - TCU (Trecho do Rclatório do MinisEo
Relator). Publicado no DOU em 0210712003; e também disponível em Licitações e Contratos : Orientações e

Jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União (ob cit). p 4431444.

§g-
u
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lgualmente, a melhor doutrina tem ensinado a esse respeito, nos mesmos

moldes aqui exigidos, qual seja a possibilidade de exigência do balanço patrimonial

devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do

licitante, consoante o textualmente exigido em edita! e aquijá transcrito.

Tecendo considerações acerca das exigências de qualificação econômico-

financeira, Maria Sylvia Zanella Di Pietro4 ponderou:

Embora tenho que hover competição, ela não é inteiromente

livre, pois o proteção do interesse público exige a imposição de

certos normos que oÍostom, por exemplo, os pessoas jurídicos

ndo regulormente constituídas, os que não opresentom

idoneidade técnica ou finonceiro.

Esse entendimento tem sido encampado pelo ilustre e saudoso Carlos Pinto

Coelho Motas, que esclarece:

O regístro do Balanço patrlmonlol no tunto Comercial é

obrigatório, pard que possa produzir eleitos pemnte terceiros.

Ao apresentá-lo à Comissão de Licitoção, a empreso concorrente

deve comprovor o transcrição e o orquivamento do balonço

noquele órgão, o que lhe confere validade e eficácio. É o texto

do ort. 36 do Lei 8.934/94:

Os documentos referidos no inciso ll do ort. 32

deverão ser opresentados o orquivamento no P
.s4 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administativo. São Paulo. Ed. Atlas : 2000. p 259.

5 UOfta, Carlos Pinto Coelho. Eficácia nas Licitações & Contratos: estutura da conúatação, concessões e
permissões, responsabilidade fiscal, pregão - parcerias público-privadas / Carlos Pinüo Coelho Motta" l(P ed. rev.
atual. e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2005. p 302.
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Junto, dentro de 30 (trinto) dias contodos de suo

ossinoturo, o cujo dota retroogirão os efeitos do

orquivamento; foro desse prozo, o orquivamento só

terá eficácia o portir do despocho que o conceder.

O inigualável Marçal Justen Filho6, a esse respeito, já Iecionou:

Portonto, não é possível o oto convocotório oludir o

"apresentoção dos documentos no formo dd Lei", produzindo

dúvidos poro os licitontes que ocobom omitindo o exibição de

documentos de que dispõem. Não é juridicomente compotível

com o regime dos licitoçõesque se dê oportunidode à eliminação

de licitontes em virtude da má-redação, do omissão ou do

ausência de claridode e tronsporência do oto convocotório. Em

caso de dúvido, deve prevalecer o princípio do tutelo oo licitonte.

Ou seja, a interpretação mzoôvel por ele adotodo tem de ser

acelta pela Administraçãq que apenas pode reprovar a si

mesma quando tiver omítido d explicitação dora dos

documentos que pretendia que lhe fussem apresentados.

(destocomos).

E, complementando, assevera:

O princípio do instrumentolidade dos formos tem de ser oplicodo

poro conduzir à sotisfatoriedode da exibição de cópio

autenticodo do Livro ou de extroto do balanço, devidamente

firmodo pelo representante legol da sociedade e pelo contador,

Ora, pelo exposto, não há que se falar em omissão da administração, posto

que essa deixou explícita e objetivamente claro em edita!, cujos requisitos do dispositivo

6 ob. cit. p34t/342.

Praça Fausto Cardoso, 12 -ltabatana/SE - 3431-9712 - 13.104.14010001-10

&

&y



ESTADO DE SERGIPE
PREX'EITURA MT]}IICIPAL DE ITABNANA

aqui já foram exaustivamente transcritos, que seriam exigidos e considerados aceitos

como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis apresentados

nas formas ali prescritas, inclusive quanto ao índice!

Tratando a respeito dos requisitos necessários à habilitação, Renato Lopes

BechoT afirma que "(...) esses requisitos são de noturezo objetiva, sem possibilidade de

aberturo poro discriminações sem correlação lógico poro os interesses da Administroção,

que voi cifror-se unicamente à verificor se os que ocorrerom oo certome preenchem ou

nõo os requisitos necessários pora disputá-lo, segundo os termos prefixodos no editol."

Continuamente, somente para rechaçar mais uma vez a tese da recorrente,

e objetivando concretizar a robustez dos fatos supramencionados, trazemos a lume para

se colacionarem as ementas de alguns julgados de diversas cortes do País, inclusive do

Superior Tribunal de Justiça - STJ, sendo desnecessária a transcrição completa ante a

cristalinidade do assunto, que entendem pela inabilitação do licitante em caso de

ausência de apresentação do balanço patrimonial devidamente registrado ou

autenticado ou do respectivo índice:

A1ELA#O CÍVEL EM MANDADO DE SEGTJRANçA - LtCtrAÃO -

TOMADA DE PREçOS - tNABtLtrAçÃO - AUSÊNCLA DO TERMO DE

ENCERRAMENTO - EXIGÊNC|A EXPRESSA PEIA LEt - VINCULAçÃO

AO EDITAL CONVOCATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE DE IIJNTADA DE

DOCUMENTO EM FASE JUDICIAL - INEXISTÊNCIA DE

FORMALISMO DO CERTAME. O bolonço potrimoniol é peço

integrante no edital do licitoção. Nele são exigidos os

demonstrações contóbeis no forma da lei 486/69, d quol

determina o inclusão do termo de encerromento no livro diário.

Foltante esso exigência, inobilita-se o porticiponte em foce dos

princípios odministrotivos do legolidode e do vinculoção oo

TBECHO, Renato Lopes. Elementos de Direito Cooperativo. São Paulo : Ed. Dialética, 2002.p257.

&
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editol. A juntodo de documento no fose judiciol ndo supre o

direito de ulterior habilitação licitotório. O excessivo formolismo

olegodo pela impetronte, poro suprir os irreguloridodes não

pode ser oceito, hoja vista a violoção dos verdodes axiomáticos

acimo indicodos. O amor o forma, odemois, não pode relegar o

conteúdo do direito e o reolidode dos coisos, desestobitizondo a

seguronço jurídico e o clareza das normos editalícios. (Apeloção

Cível em Mondodo de Seguronço ne 20(n.075744-9 - São José.

Relotor: Volnei Corlin. Primeiro Câmoro de Direito Público; dota

de julgome nto: 13/06/2002)

AD M t N t ST RAT tV O. Lt C |TAçÃO. CO t't CO R R Ê N Ct A qARA LO CAçÃO

DE MÁQUINAS MULTIFUNCIONAIS DIGITAIS, QUALIFICAçÃO

ECONÔMICO-FINANCEIRA. DESCUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIA

EXPRESSAMENTE PREVISTA NO INSTRUMENTO

coNvoarÓRto. BAUNç) qATR\MONLAL REGTSTRADO NA

tucEsc. PRtNcíPtos DA vtNctttAÃo no EDTTAL E tsoNoMtA

ENTRE OS LICITANTES. RECONHECIMENTO PELA LICITANTE

AGRAVADA DO EQUíVOCO NA APRESENTAáO DO

DOCUMENTO. RECURSO PROVIDO. (Agravo de lnstrumento ne

2070.007468-0 - Joinville. Relator: Newton Jonke. Segundo

Câmoro de Direito Público; doto de julgomento: 20/07/2010).

MANDADO DE SEGURANçA COM pEDtDO LIMINAR

pRocEDtMENTO LtCtTATÓRtO - TOMADA DE qREçO

APRESENTAçÃO OO TERMO DE ABERTURA E ENCERRAMENTO

DO LIVRO DIÁRIO. EXIGÊNCIA EXPRESSAMENTE CONTIDA NO

EDITAL - DESCUMPRIMENTO - EMPRESA CONSIDERADA

INABILITADA - LIMINAR DENEGADA . DECISÃO MANTIDA -
RECURSO IMPROVIDO.

É ceno que nos licitoções deve-se evitor rigorismos inúteis e

formalidodes ou documentos desnecessórios à qualílicoção dos

.P
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interessodos. Nesto toodo, a exibição do termo de abertura e

encerromento do livro diário não represento mero Íormolismo

do comissão licitonte, pois configuro ele documento hábil a

conferir autenticidode oo bolonço potrimoniol apresentodo pelo

i nte ressodo. Ade mois, trotondose de exigência expressomente

contido no instrumento convocotório, vige o princípio da

vinculoção ao editol, devendo o licitante observá-lo pord que

posso ser regulormente hobilitado. (Agravo de lnstrumento ne

2009.070556-5, Relotor: Sérgio Roberto Bdasch Luz. Primeiro

Cômora de Direito Público; dato de julgomento: 11/02/2010).

MANDADO DE SEGURANçA. L\C|TAçÃO. ED|TAL.

DOCU M E NTAçÃO. SnnSreÁO OA EXTENCLA.

O Edital do Concorrêncio no quol o impetronte foi considerado

inobilitodo, em cláusulo especÍfico, exige, dentre os documentos

indispensáveis à hobilitoção do licitonte, o "Bolonço Patrimoniol

e Demonstroções Contábeis do último exercício sociol, já

exigíveis e opresentodos no formo do lei".

Tendo o referido documento sido opresentodo pelo impetronte,

após registro e outenticoção no Junto Comerciol, fica sotisfeÍto

o exigência editolício, aindo a faltante a ossinoturo do contodor.

Segurança concedida. (Mandado de Seguranço ne 87777/2005

- São Luís, Relotor: Des. Stélio Muniz. Cômdras Cíveis Reunidas;

d oto de j u I g o me nto : 06/10/2006).

ADMINISTRATIVO E CONSTTTUCTONAL L\C|TAçÃO

FU N DAM ENTOS CONSTITUCIONAL E I N FRACONSTITUCIONAL -
AUSÊNCLA DE INTERqOSIáO DE RECURSO EXTRAORDTNÁRIO -
tNctDÊNctA DA SÚMULA 126/5Tl.

LtctrAÇÃo. DEM1NSTRAÁO Oe CAqAC\TAçÃO ECONÔM\CA-

FLNANCEIRA. BALANçO qATR\MONLAL. AUTENTTCAÂO Oa
P
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JUNTA COMERCIAL. REGISTRO. LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA.

ART. 72 DO CÓD\GO COMERCTAL E 97, t, DA LEt 8.666/93.

Porque determinodo pelo Código Comerciol - ort. 72 -, não é

ilegol o exigêncio, em editol de licitoção, de apresentação de

bolonço patrimonial submetido à Junto Comercial, fundada

oquelo no disposto no ort. 37, I do Lei n. 8.666/93.

Recurso o que se nega provimento. (Recurso Especiolne 727.803

- MG - 2004/0171200-0- Relotor: Ministro Humberto Martins-

Superior Tribunol de Justiço - STJ; dato de julgomento:

1s/08/2006).

Portanto, resta claro, que a regularmente estabelecida em edital, a respeito

da qualificação econômico-financeira, através de balanço patrimonial é absolutamente

legal, não cabendo acolher a tese sustentada pela recorrente, que implica em requere

novos documentos para comprovar ta! qualificação.

Por fim, não finalmente, no que se refere ao índice estabelecido e

regularmente exigido, esse é o índice (>1) que tem a utilização usual pelos órgãos da

Administração Pública e, não obstante tal, o próprio Tribunal de Contas da União -TCU,

assim já entendeu, acerca do índice usual do Balanço Patrimonial:

súMUu Ne zag

"A exigência de índices contúbeis de capocidade Íinonceiro, o

exemplo dos de liquidez, deve estor justificodo no processo do

licitoção, conter porômetros atuolizodos de mercado e otender

às corocterísticos do objeto licitodo, sendo vedodo o uso de

índice cujo fórmulo incluo rentobilidade ou lucrotividade."

(Acórdão ne 354/2076 - TCU - Plenário)

Acórdão ne 3.733/2070- Plenárto

9.2. determinor ao Derocre que:

&-
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(...)

9.2.2. oo odotor índices mínimos de liquidez que se ofastom dos

volores utílizodos na admínistmção pública, asslm entendídos

aqueles próximo à unidade, no ooso do índlce de Llquidez

Gerol, em seus editois de licitação pora execução de objetos

financiodos com recursos federois, procedo o omplo

demonstroção do cabimento do escolho, inclusive medionte

estudo do reolidade das empresos potencialmente interessodas

no objeto da licitação;

Acórdão ne 4.606/207G2s Câmora

9.4. determinar à Prefeituro Municipal de Bom Jesus do

Lopa/BA, gue, em futuros licitoções que envolvam recursos

federois:

(...)

9.4.3. abstenho-se de incluir nos instrumentos convocatórios

exigêncios, não justificadas, que restrinjom o coráter

competitivo dos licitoções, em obseryàncio oo ort. 37, inciso XXl,

do Constituiçdo Federol e em otendimento oos dispositivos

legois que proíbem cláusulos/condições editolícios restritivos da

competitividode, em especiol o ort.3e, § 7e, inciso l, e o ort.30,

§ 7e, inciso l, e § 5e, da Lei 8.666/93, especiolmente com reloção

à inclusão de condições poro a participoção dos concorrentes

que não estejom omporados nos arts. 27 a 37 do mencionoda

normo, especiolmente com reloção o:

(...)

9.4.3.5. estabelecimento de índice ocimo do razoável paro

liquidez corrente (usualmente é adotado LC maior ou lgual a 7);

Acórd ão ne 2.462/207&Ple n á rio

b) olertor a Prefeituro Municipal de NotividodelTO poro a

necessidode, quando da reolização de procedimentos

-§ &-

k
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licitotórios, do obseruância, em especiol, dos seguintes

dispositivos da Lei 8.666/93, tendo em vista os problemos

identificodos tanto no instrumento convocatório guonto nd

execução do Tomoda de Preços a/2010:

(...)

b.4) § 5e do art. 32, no sentido de que o instrumento

convocatório prevejo expressa e objetivomente os critérios o

serem observodos poro o comprovação do boo situoção

financeiro do licitonte, cuidondo-se paro que os índices

contábeis previstos sejom devidamente justificodos no processo

administrotivo do licitoção, vedada a exigêncio de índices e

volores não usuolmente adotados para correto ovolioção de

situoção financeiro suficiente oo cumprimento dos obrigoções

decorrentes do licitação;

Acódão ne 7.286/2070-2s Cômoro

7. 5. Dete r mi noções/Recome nd oções/O rie ntoções :

(...)

7.5.2. olerte o Município de Afonso Cláudio/ES poro que não

mois incluo nos editois cujo objeto sejo custeodo, notodo ou em

porte, com recursos ptiblicos federais, os seguintes

exi gê n ci ds/cl á usu los :

(...)

75.2.4. adoção, no toconte oos índices contábeis de liquidez

corrente e de endividomento, de porômetros não usuois, em

desocordo com §5e do on. 37 da Lei 8.666/93, conforme tratodo

no subitem 3.7.4 da instrução de fls. 20-25 e no item 2 do

presente instrução;

Acórdão no 2.577/2077-21 Câmara

7.5.7. determinar oo Município de Loronjo do Teno/ES que, em

relação aos otos convocotórios dasfuturos licitoções envolvendo

$
e-
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a oplicoção de recursos públicos federais, obstenho-se de incluir

o s seg u i nte s exi g ê nci os/cl á usu I as :

(...)

7.5.7.6. odoção de índices contábeis poro oferição do

copocidode econômico-financeiro dos licitantes acimo dos

usualmente adotados e sem constor dos outos do processo

licitatório justificdtivos paro seu emprego (v.9. Acórdãos n

948/2007 e 1291/2007-Plenário e 6613/2009-7s C6moro);

Acórdão ng 7252/2O76 -TCU - Plenário

9.2.dor ciêncio à Prefeituro Municipol de São Paulo/SP sobre as

seguintes ireguloridodes, pora que sejom odotodas medidas

internos com vistos à prevençõo de ocorrêncio semelhantes

quondo utilizados recursos federois:

(...)

9.2.8.folta de justificotivos técnicas fundamentodos paro o

odoção de índices contábeis econômio-financelros mais

elevados que os usuais poro obros semelhontes, identificoda no

Editol de Pré-Qualificoçdo CH-06/75/2O09-SEHAB, o que ofronto

o ort. 37, ç5e, da Lei 8.666/7993;

Acórdão ne 747Y2076 -TCU - Plenárío

9.7. dar ciêncio ao lnstituto Estaduol do Ambiente do Rio de

Joneiro (lneo) que:

(...)

9.7.7. foi identificado potenciol restrição à competitividade na

Concorrência 003/2007 deconente de uitérios inodequodos de

hobilitoção e julgomento, principolmente no que se refere à

exigência de: (i) índices contábeís pouco utillzodos e com

valores rígidos na quolificoção econômico-finonceiro (Índice de

Liquidez Corrente - ILC no mínimo igual a 2,0; índice de Liquidez

Gerol- tLG no mínimo igual o 2,0; índice de Endividamento - lE

§e-

Ç
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no máximo iguol a 0,35; e Equity no mínimo iguol a 0,7), sem o

justificotivo técnica no processo do editol, em ofronto oos

Acórddos 7694/2007, 2338/2006 e 2750/200& todos do

Plenório;

Acórdão ne 283/2076 -TCU - Plenário

7.8. Dor ciêncio, com fulcro no oft. 7e da Resolução - TCU

259/2074, ao Comando Militar do Plonolto 77e Regiõo Militar,

poro que sejam adotados medidos internos com vistos à

prevenção de ocorrência de outros semelhontes, de que os

seguintes irregularidodes e impropriedades forom detectadas

no decorrer do Pregão Eletrônico Sistemo de Registro de Preços

6/2015:

(...)

7.8.4. não forom opresentodos critérios (índices contábeís) pora

ovoliação da qualificação econômicofinanceiro dos licitontes,

conforme preconizado pelo art. 79, XXIV, da lnstrução

Normativo - SLTI/MP 2/2008;

Acórdão ne 2883/2077 -TCU - 2s Câmara

9.5. dor ciêncio à prefeitura municipol de Silvânia-GO sobre os

seguintes impropriedodes concernentes oo procedimento

licitatório Tomodo de Preços 12/2014 e otos decorrentes, o fim

de que odote medidos que evitem suas recorrêncios:

(...)

9.5.8. exigêncio de índices de liquidez corrente, de liquidez gerol

e de solvêncio gerol iguois ou maiores do que 2,00, e de lndice

de endividomento menor ou iguol o 0,70 (subítem 6.2.4.2 do

',:::,:r:':::';;;;:,::;::::::,::::;:;,:;::§rn-
jurisprudêncio do TCU (Súmulo 289, Acórdãos 5.972/2012:
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5.026/2010 e 434/2070, todos da 2e Câmoro, 273/2077,

673/2008 e 268/2003, todos do Plenário).

Acórdão ne 42$r/2o77 -Tclt - 2s Câmaro

9.2. dor ciência oo lnstituto Federol de Educação, Ciêncio e

Tecnologia de Rondônio - lfro ocerco dos seguintes pontos:

9.2.7. necessidode de fixar em editol crMrios poro

enquodromento dos licitantes no tocante à quolificoção

econômico-finonceiro ou estobelecer índices consíderados

aceitdveis pam cado ttpo de contmtoção, em consonôncio com

os ocórdãos 2.147/2007 e 1.579/2006, ombos do Plenário;

Acórdão nc 7982/2077 -TCU - 2s Cãmara

9.4. dor ciêncio ao município de Mozarlôndio/GO sobre as

seguintes ocorrências, verificodos nos tomados de preço 2 e

3/2077, o fim de que adote, se oindo nõo o fez, os medidos

necessárids pora evitor suo repetição nos próximas licitoções:

(...)

9.4.9. exigêncio, sem o devido fundamentoçãq de índices

aparentemente excessivos e não usuais poro comprovaçõo da

boa situação econômico-finonceira, tais como liquidez gerol e

liquidez corrente moiores do que 2, endividomento gerol menor

que 0,35 e copocidode finonceiro onuol maior do que o volor

licitodo (subitem 7.6.4, alíneo "e"), em desrespeito aos princípios

da motivoção e do competitividode e à jurisprudêncio do TCU

(ocórdãos 932/2013 do Plenário e 6.730/2072 do 2s Câmara);

Não obstante tal, e apenas a tÍtulo ilustrativo e de caráter meramente

subsidiário, vale informar que a tnstrução Normativa ne 02, de 11 de outubro de 2010, , §
em seu art. 44,já havia estabetecido esse índice (1) como o usuat a ser exigid, "!ry ) S>
portanto, em se tratando de algo usual, que, de acordo com as dicções do Dicionário \-/
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Aurélio, é algo habitual, costumeiro, comum, não se faz necessária a apresentação de

justificativa, pois não há necessidade de se justificar o que é comum t

Mais a!ém, porém ainda a título ilustrativo e de caráter meramente

subsidiário, vale informar, também, que, atuatmente, a lnstrução Normativa ne 05, de

26 de maio de 2OL7, em seu art. Anexo Vll-A, item 11.1, letta"a", deixa claro que o

Balanço patrimonia! e demonstrações contábeis referentes ao último exercício social,

comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral

(SG) deverá ter superiores a 1 (um), ou seja, novamente confirmando a usualidade do

índice a ser exigido.

Finalmente, porém não menos importante, parece ter havido confusão por

parte da recorrente quando, em seu recurso, afirma que não poderia ser exigido o

balanço patrimonial juntamente com a garantia, pois o próprio texto de lei traz essa

permissividade, a saber:

Art.37. A documentação relotivo à quolificoçõo econàmico-

fi nonceira limitor-se-á o:

I - balanço patrimonial e demonstmgües contábeís do tlltlmo

exercício sociol, Jú exigíveis e apresentddos no Íorma da lel,

que comprovem a boa situoçãofinanceiro do empresa, vedada

a sua substituição por balancetes ou fulangos provlsórlos,

podendo ser atuolizados pr índices oftcials quondo encermdo

há maís de 3 (três) meses da dato de apresentação da

proposta;

ll - certidão negativo de folêncio ou concordoto expedido pelo

distribuidor do sede do pessoo jurídico, ou de execução

patrimonial, expedido no domicílio do pessoa física; \§
lll - garantio, nos mesmas modolldades e critérios prevlstos noé 'aW-
"cdput" e §7edo ort.56 desta Lei, limitado a l% (um por Ju
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cento) do vdlot estimodo

co ntrata çã o. ( d e sto co m os ).

do objeto do

Ora, é hialino que a exigência pode, sim, ser feita de forma cumulativa, tendo

em vista que o artigo é a unidade básica da lei e se constitui a forma mais prática de se

Iocalizar alguma informação dentro da mesma, o que, in cosu, o art. 31, que se refere à

qualificação econômico financeira, e cujos incisos representam um desdobramento do

artigo, ou seja, sendo o caput o enunciado do artigo, gue se refere à ideia central, veja-

se que o mesmo terminou com dois-pontos porque será complementado pelos incisos

abaixo, que podem ser uma condição, exceção ou esclarecimento, trazendo, no caso,

um roltaxativo de exigências, as quais foram devida e legalmente exigidas.

O que não se poderia fazer, e que, efetivamente, não foifeito, foi a exigência

cumulativa de capital social e garantia, previstos nos §§2e e 3e dos mesmos artigo e Lei

de Licitações e Contratos - LLC aquijá mencionados, já vedado pelo TCU, em sua Súmula

ne 275. Mas não foi exigido capital mínimo ou de patrimônio !íquido mínimo 152e), em

momento algum, para que pudesse ter havido conflito com a exigência da garantia (inc.

Itl). Não! O que se exigiu foio balanco patrimoniale demonstracões contábeis (inc. l) em

índice igual ou superior a um. o que iá foi amplamente aqui demonstrado a sua

regularidade.

Ao que parece, a empresa confundiu os institutos do CapitalSocial e Balanço

Patrimonial, que são completamente distintos, com natureza e finalidade diferentes.

No mais, é do senso comum que a Administração Pública trilha pelos

princípios que a norteiam, ou seja, segue o Poder Público as vias dos Princípios da

Legalidade, da Publicidade, lmpessoalidade, dentre outros correlatos e aplicados às

!icitações, a exemplo da Vinculação ao lnstrumento Convocatório. Destarte, a

Administração Pública está jungida, principalmente, ao Princípio da Legalidade, como

â\

P
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aqui demonstrado. Desta forma, podemos depreender que os princípios carregam

consigo alto grau de imperatividade, o que denota seu caráter normativo (dever ser),

especialmente o da Legalidade, onde somente se faz o que a lei determina.

Assim sendo, qualquer ato administrativo praticado pelos agentes da

administração pública, deve ser praticado observando os princípios, pois qualquer ato

administrativo que dele se destoe será inválido, consequência esta que representa a

sanção pela inobservância deste padrão normativo (e não apenas valorativo), cuja

reverência é obrigatória. Os princípios veiculam diretivas comportamentais,

acarretando um dever positivo para o servidor público. E, nesse ponto, inclui-se, aí, o

princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

O supramencionado princípio é de relevância ímpar, posto que não vincula

somente a Administração, como também os administrados que a ele aquiesceram.

Esta norma-princípio, mencionada no art. 3e, encontra-se explicitamente

disposta no art. 4L, coput, ambos da Lei ne 8.666/93, que estabelece:

Art. 47. A Administração não pode descumprir os normds e

condições do editol, oo quol se ocha estritomente vinculado,

Trata-se, em verdade, de princípio intrínseco a toda licitação e que impede

não só futuros descumprimentos das normas do edital, mas também do

descumprimento dos diversos outros princípios atinentes ao certame. O edital, nesse

caso, torna-se lei entre as partes.

Nesse sentido, cita-se a Iição de Maria Sylvia Zanella di Pietro:

Troto-se de princípio essenciol cujo inobservfincio enseja

nulidade do procedimento. Além de mencionado no ort. Be do

§»d.ry-

,p
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Lei 8.666/93, oinda tem o seu sentido explicitodo, segundo o

quol "o Administroção não pode descumprir os normos e

condições do edital, ao qual se ocho estritomente vinculada". E

o ort. 43, inciso V, oindo exige que o julgomento e clossificação

das propostos se foçom de ocordo com os critérios de ovolioção

constontes do editol. O princípio dirige-se tonto à

Administroção, como se verifico pelos ortigos citodos, como oos

licitantes, pois estes não podem deixor de atender oos requisitos

do instrumento convocatório (edital ou carta-convite); se deixar

de apresentor o documentoção exigido, serão considerodos

inabilitodos e receberão de volta, fechodo o envelope-proposto

(ort. 43, inciso ll); se deixarem de otender os exigêncios

concernentes o proposto, serão desclossificodos (ort,48, inc. l).

Sobre o tema, a doutrina do festejado administrativista Hely Lopes

Meirelless nos esclarece:

A vinculoção oo editol é princípio básico de todo licitoção. t...1. O

editol é o lei interno da licitaçdo, e, como tol, vincula oos seus

temos tonto os licitontes como o Administroção que o expediu.

Assim, estabelecidos os regras do certome, tornam-se

inolteráveis para aquelo licitoção, durante todo o procedimento.

E consoante leciona Celso Antônio Bandeira de Melloe:

O editol constitui-se no documento fundomentdl da licitação.

Habituolmente se ofirmo, em observoção feliz, que é o suo "lei

interno". Com efeitq oboixo do legislação pertinente à matéria,

é o editol que prevê regros especÍficas de cado licitoção. A

Administração fica estritomente vinculodo às normos e

8 ufnnLLes, Hely Lopes. Direito Adminisfiativo Brasileiro. 32 ed. São Paulo: Malheiros, 2006,p,2741275.
e MELLO, Celso Antonio Bandeira. Curso de Direito Administativo. 25. ed. São Paúo: Malheiroq 2008. p. 572.

s--
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condições nele estobelecidos, dos quois não pode se ofostor (art.

47). Emboro não sejo exoustivo, pois normos onteriores e

superiores o complementom, oinda que não reproduzidos em

seu texto, como bem o diz Hely Lopes Meirelles, o editol é "o

matriz da licitoção e do contrato"; doÍ não se pode "exigir ou

decidir olém ou oquém do editol.".

Adilson Abreu Dallarilo apostila:

Acreditomos que os elementos verdadeiromente essenciois o

quolquer modalidade de licitação e que, por isso mesmo, devem

ser considerodos como princípios fundomentais deste

procedimento sdo três: iguoldode, publicidode e estrito

observâncio das condições do edital.

A jurisprudência é em idêntico sentido:

MANDADO DE SEGURANçA. L\C\TAçÃO. çOtaL. VTNCULAçÃO.

As previsões editalícios vinculom, com forço de lei, o

Administração e os licitantes, devendo ser estritomente

obedecidos os seus comandos. (Reexame Necessário em MS n.

2008.022248-0, de São loaquim, Rel. Des. Sônio Morio Schimitz,

Terceira Câmoro de Direito Público, julgado em 12.02.2010).

Nessa linha jurídica há que se entender o princípio da isonomia como

impeditivo de criar uma "desigualdade injustificada". No caso presente a desigualdade

no julgamento seria latente com o ato habilitatório de licitante descumpridor de regras

do edital, igualando-o aos cumpridores das mesmas ou, pior ainda, conferindo-lhe

vantagens que não poderiam ser aferidas por outros, com a mudança de regras no

decorrer do certame.

topatLaru, Adilson Abreu. Aspectos Juridicos da Licitação. Editora Juriscredi. p. 33.
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Corroborando o entendimento acima esposado, seguem julgados

ADMIN|STRAT|VO. pRtNCíptO DA VINCULAçÃO nO EDTTAL DE

LICITAçÃO. 7. A observôncio do princípio do vinculoção oo editol

de licitoção é medido que se impõe, interpretodo este como um

todo, de forma sistemático. Desto moneiro, os requisitos

estabelecidos nos regras editalícios devem ser cumpridos

fielmente, sob pena de inobilitoção do concorrente, nos termos

do an. 43, inciso lV, do Lei ne 8.666/93. 2. Agrovo de

instrumento improvido. (TRF-4 - AGRAVO DE INSTRUMENTO:

AG 5073232-54.2074.404.0@0. Rel. FERNANDO QUADROS DA

STLVA- 3s Turma. Em 20/08/2074. DJ: 21/08/2014)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANçA. L\C|TAÇÃO. pRtNCíptO DA VTNCULAçÃO AO

EDITAL. ISONOMIA ENTRE OS LICITANTES. O princípio do

vinculação oo edital restringe o próprio oto administrotivo às

regros editalícios, impondo a inabilitoçdo do empreso que

descumpriu os exigêncios estobelecidos no oto convocatório. O

ofostamento dos requisitos estabelecidos no editdl privilegia o

ogrovonte em detrimento dos demais interessodos no certome,

ferindo o princípio do isonomio dos concorrentes. (TRF4, AG

5077224-47.2073.404.0@0, Quorto Turmo, 70 Relotoro p/

Acórdão Vivion Josete Pantoleão Caminha, juntado oos outos

em 19/09/2013).

Noutro diapasão, o processamento das licitações nos termos assegurados

na legislação é um direito público do recorrente. No mais, ressalte-se que a exigência

editalícia combatida no descumprimento da elaboração e obtenção do índice contábil

estabelecido não se trata de mero formalismo, como se quer fazer crer, mas de $
p
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formalidade em si, sem a qual o procedimento poderia ser considerado inválido, posto

que bem disciplinado no parágrafo único do art.4e da Lei ns 8.666/93:

Art. tte Todos quantos porticipem de licitoção promovido pelos

órgãos ou entidddes o gue se refere o ort. 7e têm direito público

subjetivo à fiel observãncio do pertinente procedimento

estobelecido nesto lei, podendo qualquer cidadão ocompanhor

o seu desenvolvimento, desde que não interfiro de modo a

perturbor ou impedir a reolizoção dos trobolhos.

Porágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesto lei

coracterizo oto administrotivo formol, sejo ele prdticado em

quolquer esfero do Administroçõo Público.

Assim, a formalidade, o ato administrativo formal da forma de elaboração e

demonstração de determinado índice contábil (maior ou igua! a um) e apresentação do

documento solicitado como estabelecido em edital, como comprovação dessa condição,

não pode ser relegada pela CPL, em tempo algum, sob pena, mais uma vez, de invalidar

o procedimento, além de ofender a isonomia, burlar a legalidade e comprometer a

segurança do procedimento.

Ora, se o licitante ora recorrente, ao retirar o Edital, verificou a existência de

disposição editalícia com a qual não concordava, decerto deveria tê-lo impugnado, ante

a faculdade prevista no §2" do mesmo artigo (41)e Leide Licitações supramencionados.

Todavia, não o fez e permaneceu silente quanto a esses pontos, deixando prescrever

esse direito para somente então, em sede de recurso, vir a contestar tal fato, em virtude

de correta e necessária inabilitação por descumprimento das exigências do Edital.

Então o recorrente anuiu com os termos do Edital, inclusive em relação aos

motivos de inabilitação, já que se exige o Balanço Patrimonialdo último exercício social

§\JY
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e com índice maior ou igual a um, de acordo com toda legislação pertinente aqui

demonstrada.

Portanto, sabemos que a ninguém é dado o direito de se beneficiar da

própria torpeza - NEMO TURPITUDINEM SUAM ALLEGARE POTEST, ou seja, não haveria

razão de só neste momento o licitante entrar com recurso para contestar e se analisar

tal ato, quando o momento oportuno já não mais existe, ante a concordância com as

disposições edita!ícias.

A recorrente acusa a Administração Municipa! de frutar a busca da proposta

mais vantajosa, mas tentar impor critérios não constantes em edital, que não foram

igualmente expostos aos demais possíveis interessados.

Dessa forma, ante todo o exposto, passemos à opinião final.

Disso, reiterando que esta Comissão, não se prendendo a tecnicismos,

rigorismos ou legalismos, não se confundindo este último com legalidade, da qual não

nos afastamos, e se efetuando uma interpretação teleológica da licitação, ou seja, o fim

a que se destina, que é sempre a busca da proposta mais vantajosa para a

Administração, busca esta que só pode ser obtida com a obtenção da contratação mais

seBura para o Poder Público, aliada à estrita observância do princípio constitucional da

isonomia, e em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e

dos que lhes são correlatos entendemos, respaldados pelo relatório técnico do setor

contábil, corroborado pelo acima demonstrado, estar em consonância com os ditames

legais atinentes à matéria a manutenção quanto à inabititação da empresa recorrente,

o que entendemos, inclusive, para salvaguardar o interesse do Poder Púbtico, e no

intuito de atingir a finalidade mor da Iicitação, qual seja a obtenção da proposta mais

s
v

12 -ltabatana/SE - 3431-9712 - 13.104.74010001-10Praça Fausto Cardoso,

0/



ESTADO DE SERGIPE
PREFEITURA Ifi'NICIPAL DE ITABAIANA

vantajosa para a Administração, calcada na isonomia da competitividade entre os

participantes, atendimento às normas atinentes e segurança da contratação.

IV. DA DECTSÃO

Assim, diante do exposto, esta Comissão, fundamentada nas razões aqui

apresentadas, no art. 109 da Lei ns 8.666/93, no item 19 do Editale, ainda, no art.41da

mesma Lei de Licitações, DECIDE no sentido de conhecer do recurso apresentado, posto

que tempestivo e legítimo e, assim, após procedida a análise dos seus argumentos para,

no mérito, CONSTDERÁ-IO IMPROCEDENTE, desconhecendo-se das alegações, para

manutenção da decisão proferida inicialmente, no sentido de que se permaneça

inabilitada a empresa recorrente Genivol Nunes Consultorio de Projeto e Melo

Ambiente Ltdo.

É o relatório e entendimento manifesto. À superior consideração.

Dê-se ciência à empresa GENIVAL NUNES CONSULTORIA DE PROJETOS E

MEIO AMBIENTE LTDA, disponibilize para todos os interessados.

Itabaiana/SE, 08 de outubro de 2020

An da Silva Telles
Prdsideníe da CPL-

,Áá[w"á«,
Membro

+fdffi 
"dt*tr"ffi ftr-qH'"-

Membro

Ratífico o presente Relotótto e mantenho o
Decisão ontertormente proferida, pemnnecendo
a empreso lnabílitado.
Dê-se conhecimento.

Em

Membro

Valmlr
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